
Diário da República, 2.ª série — N.º 35 — 19 de fevereiro de 2014  5161

AD: Avaliação do Desempenho relativa ao último período, não supe-
rior a três anos, em que o candidato cumpriu ou executou atribuição, com-
petência ou atividade idênticas às dos postos de trabalho a ocupar.

Desempenho inadequado — 0 valores
Desempenho adequado — 10 valores
Desempenho relevante — 20 valores
Para candidatos que não possuam avaliação do desempenho relativa 

ao período a considerar, por razões que não lhe sejam imputáveis, o 
valor positivo a ser considerado nos termos do n.º 3 do artigo 11.º da 
Portaria 83 -A/2009, na redação atualmente em vigor, corresponde a 
10 valores.

A Entrevista Profissional de Seleção visa avaliar, de forma objetiva 
e sistemática, a experiência profissional e os aspetos comportamentais 
evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador 
e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade 
de comunicação e de relacionamento interpessoal, nos termos do ar-
tigo 13.º da Portaria n.º 83 -A/2009, na redação atualmente em vigor. 
Esta entrevista é avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, 
Bom, Suficiente, Reduzido ou Insuficiente, aos quais correspondem, 
respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores, numa 
escala de 0 a 20 valores.

16 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, na redação atualmente em vigor, os critérios de apre-
ciação e de ponderação dos métodos de seleção, bem como o sistema 
de classificação final dos candidatos, incluindo a respetiva fórmula 
classificativa, constam das atas das reuniões do júri do procedimento, 
as quais serão facultadas aos candidatos, sempre que solicitadas.

17 — A composição do júri será a seguinte:
Presidente — Paulo Alberto da Silva Pereira, Presidente da ESE
Vogais Efetivos:
Paula Cristina Pereira Vieira Murillo y Araoz, Secretária da ESE
Adelaide Maria Dias Carneiro, Técnica Superior
Vogais suplentes:
Sandra Maria Ferreira da Conceição, Técnica Superior
Irene da Luz Esteves Peres, Técnica Superior

O primeiro vogal efetivo substituirá o presidente nas suas faltas e 
impedimentos.

18 — Exclusão e Notificação dos Candidatos: Os candidatos excluídos 
são notificados por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) 
do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, na redação atualmente 
em vigor, para a realização da audiência dos interessados nos termos 
do Código do Procedimento Administrativo. As alegações a proferir 
pelos mesmos devem ser feitas em formulário tipo para o exercício 
do direito de participação aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, do 
Ministério de Estado e das Finanças, disponível na página eletrónica 
da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico do Porto, no 
endereço www.ese.ipp.pt no separador Informações/Anúncios Públicos/ 
Formulários.

19 — A lista unitária, depois de homologada, é publicitada em local 
visível e público da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico 
do Porto sitas na Rua Dr. Roberto Frias, 602, 4200 -465 Porto, e disponi-
bilizada na sua página eletrónica no endereço www.ese.ipp.pt.

10 de fevereiro de 2014. — O Presidente, Paulo Pereira, Professor 
Coordenador.

207610252 

 Declaração de retificação n.º 178/2014

Retifica o aviso n.º 2009/2014, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 28, de 10 de fevereiro de 2014 — Abertura de proce-
dimento concursal para preenchimento de um posto de trabalho 
do mapa de pessoal da Escola Superior de Educação do Instituto 
Politécnico do Porto, carreira/categoria de assistente técnico.
Por ter saído com inexatidão o aviso n.º 2009/2014, publicado no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 28, de 10 de fevereiro de 2014, pro-
cede-se, através da presente, à retificação do então publicado.

Assim, é acrescentado o ponto n.º 20 com a seguinte redação:
«20 — Formalização das candidaturas — as candidaturas, dirigidas 

ao Presidente da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico 
do Porto, são obrigatoriamente apresentadas mediante preenchimento 
com letra legível, do formulário tipo de candidatura disponível na pá-
gina eletrónica da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico 
do Porto, no endereço www.ese.ipp.pt, nos separadores Informações/ 
Anúncios Públicos/ Formulários, podendo ser entregues pessoalmente 
no Gabinete de Pessoal e Recursos Humanos, sita na Rua do Dr. Roberto 
Frias, 602, 4200-465 Porto, das 10 às 12 horas e das 14  às 17 horas, ou 

remetidas por correio, registado com aviso de receção, expedido até ao 
termo do prazo fixado, para o mesmo endereço.

No presente procedimento não serão aceites candidaturas enviadas 
por correio eletrónico.»

10 de fevereiro de 2014. — O Presidente, Paulo Pereira, Professor 
Coordenador.

207610293 

 Escola Superior de Tecnologia e Gestão 
de Felgueiras

Aviso n.º 2665/2014

Procedimento concursal comum para admissão de um técnico 
superior para a área financeira

Nos termos do disposto do n.º 1 do artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de fevereiro, conjugada com a Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, faz -se público que por despacho proferido em 24 de setembro de 
2013, pelo Senhor Presidente da Escola Superior de Tecnologia e Gestão 
de Felgueiras do Instituto Politécnico do Porto (ESTGF/IPP), Professor 
Doutor Luís da Costa Lima, se encontra aberto, pelo período de dez 
dias úteis, a contar da data da publicação do presente aviso no Diário 
da República, procedimento concursal comum para o preenchimento 
de um posto de trabalho, previsto e não ocupado, do mapa de pessoal 
da ESTGF/IPP, da categoria de técnico superior para a área financeira, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado.

1 — Legislação aplicável — Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, 
com as alterações introduzidas pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de abril, 
34/2010, de 2 de setembro e n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro, Decreto 
Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho, Lei n.º 59/2009, de 11 de se-
tembro e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de 
dezembro e Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro.

2 — Reserva de recrutamento: para efeitos do estipulado no n.º 1 do 
artigo 4.º e no artigo 54.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, declara-
-se que não estão constituídas reservas de recrutamento no próprio 
organismo e que este procedimento não foi precedido de consulta à 
entidade centralizada para constituição de reservas de recrutamento 
(ECCRC), uma vez que, não tendo ainda sido publicitado qualquer 
procedimento concursal para constituição de reserva de recrutamento, 
e até à sua publicitação, fica temporariamente dispensada a obrigato-
riedade da referida consulta.

3 — Âmbito do recrutamento — nos termos do disposto no n.º 3 e 4 
do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, o recrutamento 
faz -se de entre os trabalhadores com relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado previamente estabelecida.

3.1 — Na sequência de parecer favorável da Senhora Vice Presidente 
do Instituto Politécnico do Porto, Professora Doutora Delminda Lopes, 
proferido por despacho de 18 de julho de 2013, nos termos do n.º 6 do 
artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro e tendo em conta os 
princípios de racionalidade e eficiência que devem presidir à atividade 
administrativa, bem como a urgência de que se reveste o procedimento, 
no caso de impossibilidade de ocupação dos postos de trabalho por 
aplicação do estipulado no número anterior, procede -se ao recrutamento 
de trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo 
determinado ou determinável ou sem relação jurídica de emprego público 
previamente estabelecida.

4 — Prazo de validade — nos termos do n.º 2 do artigo 40.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, o procedimento concursal é válido para 
ocupação de idênticos postos de trabalho, a ocorrer no prazo máximo de 
18 meses contados da data de homologação da lista de ordenação final 
do presente procedimento (reserva de recrutamento interna).

5 — Local de trabalho — Escola Superior de Tecnologia e Gestão 
de Felgueiras, sito na Rua do Curral, Casa do Curral, Margaride, Fel-
gueiras.

6 — Caraterização do posto de trabalho a ocupar — o posto de tra-
balho a concurso carateriza -se pelo exercício de funções na categoria 
e carreira de técnico superior, conforme descrito no anexo referido no 
n.º 2 do artigo 49.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, designa-
damente para:

Controlo e verificação dos documentos de despesa na ótica orçamental 
e patrimonial de acordo com o POC -Educação;




